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1 INTRODUÇÃO 

 

A Controladoria-Geral do Estado apresenta à 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais e ao Tribunal de 
Contas de Minas Gerais o Relatório de Controle Interno, 
acompanhado do Parecer Conclusivo do Órgão Central 
do Controle Interno do Poder Executivo, relativo às 
contas do exercício de 2017 do Governador do Estado, 
consoante disposto no art. 40 da Lei Complementar nº 
102, de 17 de janeiro de 2008 - Lei Orgânica do TCEMG, 
no art. 15 do Decreto nº 47.282, de 27 de outubro de 
2017, e no art. 8º da Instrução Normativa TCE nº 
13/2011, de 14 de dezembro de 2011. 
 

O trabalho foi organizado e dividido nos seguintes 
capítulos: 
 

1. Introdução; 

2. O Controle Interno do Poder Executivo; 

3. Trabalhos desenvolvidos pela Controladoria-Geral 
do exercício de 2017; 

4. Análise do planejamento da ação governamental; 

5. Análise da execução orçamentária e física dos 
programas das Ações de Acompanhamento 
Intensivo; 

6. Análise da gestão orçamentária, financeira, 
contábil, operacional e patrimonial; 

7. Análise dos dispositivos legais e constitucionais; 

8. Considerações do Controle Externo; e 

9. Parecer Conclusivo da Controladoria-Geral do 
Estado. 

 

Os exames foram baseados exclusivamente nos saldos 
contábeis e de execução orçamentária e financeira 
armazenados no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI), bem como 
no Sistema de Informações Gerenciais e de 
Planejamento (SIGPLAN).  
 

No que tange à legislação aplicável, destacaram-se:  
 

Legislação Federal: 
 

È Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988; 

È Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

È Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui 
normas gerais de direito financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

È Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública, e suas alterações;  

È Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no 
§ 2º do art. 216 da Constituição Federal, altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e revoga a Lei 
nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da 
Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 

È Portaria STN nº 403, de 28 de junho de 2016, que 
aprova a 7ª edição do Manual de Demonstrativos 
Fiscais; 

È Portaria STN nº 700, de 10 de dezembro de 2014, 
que aprova as Partes II ς Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais, III ς Procedimentos Contábeis 
Específicos, IV ς Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público e V ς Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público da 6ª edição do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); 

È Portaria Conjunta STN/SOF nº 2, de 22 de dezembro 
de 2016, que aprova a Parte I - Procedimentos 
Contábeis Orçamentários da 7ª edição do Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP). 
 

Legislação Estadual: 
 

È Constituição do Estado de Minas Gerais, de 21 de 
setembro de 1989; 

È Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, 
que dispõe sobre a Organização do Tribunal de 
Contas, e suas alterações; 

È Lei nº 22.254, de 25 de julho de 2016, que dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária para o exercício financeiro de 2017; 

È Lei nº 21.967, de 12 de janeiro de 2016, que atualiza 
o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 
(PMDI); 

È Lei nº 21.968, de 14 de janeiro de 2016, que institui 
o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) 
para o quadriênio 2016-2019; 

È Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016, que 
estabelece a estrutura orgânica da administração 
pública do Poder Executivo do Estado; 

È Lei nº 22.476, de 29 de dezembro de 2016, que 
estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento 
Fiscal do Estado de Minas Gerais e do Orçamento de 
Investimento das Empresas Controladas pelo 
Estado para o exercício de 2017;  

È Decreto nº 37.924, de 16 de maio de 1996, que 
dispõe sobre a execução orçamentária e financeira, 
estabelece normas gerais de gestão das atividades 
patrimonial e contábil de órgãos e entidades 
integrantes do Poder Executivo, e suas alterações; 
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È Decreto nº 45.969, de 24 de maio de 2012, que 
regulamenta o acesso à informação no âmbito do 
Poder Executivo;  

È Decreto nº 47.147, de 21 de janeiro de 2017, que 
dispõe sobre a programação orçamentária e 
financeira do Estado de Minas Gerais para o 
exercício de 2017 e dá outras providências.; 

È Decreto nº 47.282, de 27 de outubro de 2017, que 
dispõe sobre o encerramento do exercício 
financeiro de 2017, para os órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual;  

È Decreto nº 47.139, de 24 de janeiro de 2017, que 
dispõe sobre a organização da Controladoria-Geral 
do Estado (CGE); 

È Instrução Normativa TCE nº 13/2011, de 20 de 
dezembro de 2011, que disciplina a organização e a 
apresentação das contas de governo anualmente 
prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, para fins 
de emissão de parecer prévio, bem como a remessa 
dos Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária pelo Chefe do Poder Executivo e dos 
Relatórios de Gestão Fiscal pelos Chefes dos 
Poderes e do Ministério Público, para fins de 
acompanhamento; e, 

È Demais leis, decretos, resoluções, portarias e 
deliberações pertinentes às ações de auditoria, 
correição administrativa, transparência e avaliação 
das contas governamentais. 

 

2 O CONTROLE INTERNO DO PODER 
EXECUTIVO 

 

Nesta seção, a Controladoria-Geral do Estado (CGE) 
apresenta o Controle Interno do Poder Executivo, por 
meio da evolução histórica do órgão central, sua 
estrutura organizacional, finalidade, competências e 
corpo técnico, bem como da avaliação da estrutura das 
unidades setoriais e seccionais de controle interno, em 
atendimento ao art.8º, inciso IX, da Instrução Normativa 
nº 13/2011, do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais. 
 

2.1 O Controle Interno do Poder Executivo 
 

Conforme disposto na Lei nº 22.257, de 27 de julho de 
2016, o Controle Interno do Poder Executivo será 
exercido pelos seguintes órgãos diretamente 
subordinados ao Governador:  
 

È A Controladoria-Geral do Estado (CGE), como órgão 
central; 

È A Advocacia-Geral do Estado (AGE); 

È O Conselho de Ética Pública; e  

È A Ouvidoria-Geral do Estado (OGE).  
 

São órgãos de apoio: o Conselho de Corregedores dos 
Órgãos e Entidades do Poder Executivo; unidades 
setoriais de controle interno; unidades seccionais de 
controle interno; unidades de controle interno das 
empresas públicas e sociedades de economia mista; 
corregedorias e núcleos de correição; o Colegiado de 
Corregedorias dos Órgãos de Defesa Social.  
 

Compete à Controladoria-Geral do Estado (CGE), no 
âmbito do Poder Executivo: 
 

È Receber e adotar as providências necessárias para o 
integral tratamento de denúncias, representações, 
reclamações e sugestões que tenham por objeto: 

ω correção de erro, omissão ou abuso de agente 
público estadual;  

ω prevenção e correção de ato ou procedimento 
incompatível com os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência da administração pública estadual; 

ω proteção ao patrimônio público. 

È Instaurar ou requisitar a instauração de sindicância, 
processo administrativo disciplinar e outros 
processos administrativos em desfavor de qualquer 
servidor público estadual, inclusive de detentores 
de emprego público, e avocar aqueles já em curso 
em órgão ou entidade da administração pública 
estadual, inclusive promovendo a aplicação da 
penalidade administrativa cabível, observado o 
disposto no § 5º do art. 9º desta Lei; 

È Acompanhar sindicâncias, processos 
administrativos disciplinares e outros processos 
administrativos punitivos em curso em órgãos ou 
entidades da administração pública estadual, bem 
como realizar visitas técnicas e inspeções nos 
órgãos e entidades estaduais para avaliar suas 
ações disciplinares; 

È Definir procedimentos de integração de dados, 
consolidar informações relativas às atividades de 
controle interno e expedir normas para disciplinar 
as ações de transparência, auditoria e correição; 

È Efetivar ou promover a declaração de nulidade de 
sindicância, processo administrativo disciplinar ou 
outro processo administrativo punitivo, bem como, 
se for o caso, a imediata e regular apuração dos 
fatos envolvidos nos autos e na declaração de 
nulidade; 

È Solicitar aos órgãos e às entidades da administração 
pública estadual servidores públicos necessários à 
constituição de comissões; 

È Instaurar e julgar investigações preliminares e 
processos administrativos de responsabilização de 
pessoa jurídica pela prática dos atos lesivos à 
administração pública estadual previstos no art. 5º 
da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
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bem como celebrar acordos de leniência com 
pessoas jurídicas. 

 

Cabe ao Controlador-Geral do Estado celebrar acordos 
de leniência com pessoas jurídicas responsáveis pela 
prática dos atos lesivos previstos no inciso VII do § 1º do 
artigo 48 da Lei nº 22.257/2016. 
 

Os órgãos e entidades da administração pública estadual 
e as entidades privadas encarregadas da administração 
ou gestão de recursos públicos estaduais fornecerão as 
informações, os documentos e os processos 
requisitados pela CGE para o cumprimento das 
competências previstas no caput do artigo 48 da 
referida lei, salvo nas hipóteses expressamente 
previstas em lei. 
 

2.2 A Controladoria-Geral do Estado  
 

A evolução histórica do órgão central do Controle 
Interno do Poder Executivo teve início há 49 anos, 
mediante a edição do Decreto nº 11.947, de 30 de junho 
de 1969. A denominada Auditoria de Operações 
subordinava-se diretamente ao Governador, 
competindo-lhe coordenar os serviços executados pelas 
unidades centrais do controle interno, concentrando a 
fiscalização orçamentária, financeira e patrimonial da 
Administração Estadual, através do chamado Sistema de 
Controle Interno.  
 

Em 1971, integrando-se à estrutura organizacional da 
Secretaria de Estado de Fazenda (SEF), por meio do 
Decreto nº 13.607, de 6 de junho de 1971, a Auditoria 
de Operações assumiu a denominação de Auditoria-
Geral do Estado.  
 

No ano de 1985, durante processo de modernização 
institucional do Estado, editou-se a Lei Delegada nº 6, 
responsável pela criação de uma unidade de auditoria 
subordinada diretamente ao Governador, com a 
finalidade de exercer funções específicas de controle da 
gestão da ação governamental. Na sequência, tal 
unidade foi transformada na Superintendência de 
Auditoria, Inspeção e Controle (SAIC). A SEF, em cuja 
estrutura se localizava a SAIC, era, então, responsável 
por fornecer os subsídios necessários ao exercício das 
atividades de auditoria. Posteriormente, a SAIC assumiu 
ainda as denominações de Superintendência Central de 
Auditoria (SCA) e de Superintendência Central de 
Auditoria Operacional (SCAO). 
 

Em 2003, as ações de auditoria foram reestruturadas 
com a edição da Lei Delegada nº 92, de 29 de janeiro, a 
partir da qual a Auditoria-Geral do Estado assumiu 
status de órgão autônomo. Assim, reuniram-se as 
funções de auditoria e correição administrativa e 
instituíram-se as novas funções de avaliação de 
programas governamentais e, posteriormente, de 
prevenção e combate à corrupção como prioridades do 
exercício do controle interno no Estado. Na ocasião, 
incorporaram-se ao novo órgão a Superintendência 

Central de Auditoria Operacional (SCAO), advinda da 
Secretaria de Estado de Fazenda, e a Superintendência 
Central de Correição Administrativa (SCCA), oriunda da 
extinta Secretaria de Estado de Recursos Humanos e 
Administração. Ademais, foi criada a Superintendência 
Central de Auditoria de Gestão (SCAG), responsável pela 
avaliação dos resultados da ação governamental, função 
até então inovadora na administração pública.  
 

Dentre as inovações implementadas pela Lei Delegada 
nº 92/2003 destacou-se a criação de unidades de 
auditoria nos órgãos e entidades da administração 
pública estadual, privilegiando-se um modelo de 
controle descentralizado, preventivo e concomitante. 
 

Em 25 de janeiro de 2007, a Lei Delegada nº 133 
redefiniu a estrutura básica da Auditoria-Geral do 
Estado que, na qualidade de órgão central do Sistema 
Central de Auditoria Interna, apresentou como 
finalidade o planejamento, a coordenação e a execução 
de trabalhos de auditoria operacional, de gestão e de 
correição administrativa no âmbito do Poder Executivo. 
A referida Lei Delegada foi regulamentada por meio do 
Decreto nº 44.655, de 19 de novembro de 2007, 
alterado pelo Decreto nº 45.270, de 29 de dezembro de 
2009. 
 

Com a reforma administrativa, em 2011, advinda da Lei 
Delegada nº 179, de 1º de janeiro, e da Lei Delegada nº 
180, de 20 de janeiro, foram ampliadas as atribuições da 
Auditoria-Geral do Estado, que passou a ser 
denominada Controladoria-Geral do Estado (CGE).  
 

A Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016, que estabelece 
a estrutura orgânica da administração pública do Poder 
Executivo do Estado e dá outras providências, redefiniu 
(artigos 9º e 49) a estrutura básica e alterou as 
competências da Controladoria-Geral do Estado, 
definindo-a como órgão central do controle interno do 
Poder Executivo. Essa Lei foi regulamentada pelo 
Decreto nº 47.139, de 24 de janeiro de 2017 e a 
estrutura orgânica da CGE passou a ser a seguinte: 
 

I - Gabinete; 

II - Assessoria Jurídica; 

III - Assessoria Técnica e de Pesquisa e 
Desenvolvimento; 

IV - Assessoria de Apoio às Ações de Controle 
Interno; 

V - Assessoria de Comunicação Social; 

VI - Assessoria de Planejamento; 

VII - Assessoria de Inteligência em Controle Interno; 

VIII - Superintendência de Planejamento, Gestão e 
Finanças: 

a) Diretoria de Orçamento e Finanças; 

b) Diretoria de Gestão e Logística; 

c) Diretoria de Recursos Humanos; 
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d) Diretoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação; 

IX - Auditoria-Geral: 

a) Núcleo de Apoio Técnico;  

b) Superintendência Central de Auditoria em 
Licitações e Concessões: 

1 - Diretoria de Auditoria em Licitações; 

2 - Diretoria de Auditoria em Concessões; 

c) Superintendência Central de Auditoria em 
Finanças Públicas: 

1 - Diretoria de Auditoria em Programas 
Governamentais; 

2 - Diretoria de Auditoria Orçamentária, 
Financeira, Contábil e Patrimonial; 

d) Superintendência Central de Auditoria em 
Transferências Voluntárias: 

1 - Diretoria de Auditoria em Convênios de 
Saída; 

2 - Diretoria de Auditoria em Transferências a 
Entidades; 

X - Corregedoria-Geral: 

a) Núcleo de Gestão de Documentos e Processos 
Disciplinares; 

b) Núcleo de Apoio Técnico;  

c) Superintendência Central de Análise e 
Supervisão Correcional: 

1 - Diretoria de Análise e Supervisão 
Correcional da Área Econômica; 

2 - Diretoria de Análise e Supervisão 
Correcional da Área de Infraestrutura e Ensino; 

3 - Diretoria de Análise e Supervisão 
Correcional da Área Social; 

d) Superintendência Central de Responsabilização 
de Agentes Públicos: 

1 - Diretoria de Responsabilização da Área 
Econômica; 

2 - Diretoria de Responsabilização da Área de 
Infraestrutura e Ensino; 

3 - Diretoria de Responsabilização da Área 
Social; 

e) Superintendência Central de Responsabilização 
de Pessoas Jurídicas: 

1 - Diretoria de Análise e Investigação 
Preliminar; 

2 - Diretoria de Responsabilização de Pessoas 
Jurídicas. 

XI - Subcontroladoria de Governo Aberto: 

a) Núcleo de Apoio Técnico; 

b) Superintendência Central de Transparência: 

1 - Diretoria de Transparência Ativa; 

2 - Diretoria de Transparência Passiva; 

c) Superintendência Central de Integridade e 
Controle Social: 

1 - Diretoria de Promoção da Integridade; 

2 - Diretoria de Fomento do Controle Social. 

 
Organograma da CGE 
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2.2.1 Atribuições e Competência Legal 
 
A CGE, nos termos do art. 2º do Decreto nº 47.139, de 
24 de janeiro de 2017, tem como competência assistir 
diretamente o Governador no desempenho de suas 
atribuições quanto aos assuntos e providências 
atinentes, no âmbito do Poder Executivo, à defesa do 
patrimônio público, ao controle interno, à auditoria 
pública, à correição, ao aperfeiçoamento de serviços e 
utilidades públicos, à prevenção e ao combate à 
corrupção, ao incremento da transparência da gestão e 
ao acesso à informação no âmbito da administração 
pública, com atribuições de: 
 

È Realizar atividades de auditoria e fiscalização nos 
sistemas contábil, financeiro, orçamentário, 
patrimonial, de pessoal, de recursos externos e nos 
demais sistemas administrativos e operacionais, 
segundo os princípios da administração pública; 

È Avaliar o cumprimento e a efetividade dos 
programas de governo; 

È Acompanhar a gestão contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da 
administração pública direta e indireta do Poder 
Executivo, em apoio ao exercício do controle 
externo do Poder Legislativo, previsto no art. 74 da 
Constituição do Estado; 

È Instaurar ou requisitar a instauração de sindicância, 
processo administrativo disciplinar e outros 
processos administrativos em desfavor de agente 
público estadual, inclusive detentor de emprego 
público, e avocar os que estiverem em curso em 
órgão ou entidade da administração pública, 
promovendo a aplicação da penalidade 
administrativa cabível; 

È Acompanhar sindicâncias, processos 
administrativos disciplinares e outros processos 
administrativos punitivos em curso em órgãos ou 
entidades da administração pública, bem como 
realizar visitas técnicas e inspeções nos órgãos e 
entidades estaduais para avaliar suas ações 
disciplinares; 

È Efetivar ou promover a declaração de nulidade de 
sindicância, processo administrativo disciplinar ou 
outro processo administrativo punitivo, bem como, 
se for o caso, a imediata e regular apuração dos 
fatos envolvidos nos autos e na declaração de 
nulidade; 

È Instaurar e julgar investigações preliminares e 
processos administrativos de responsabilização de 
pessoa jurídica pela prática de atos contra a 
administração pública, previstos no art. 5º da Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, bem 

como celebrar acordos de leniência com pessoas 
jurídicas, conforme regulamentação específica; 

È Estabelecer normas e procedimentos de auditoria, 
correição e transparência a serem adotados pelos 
órgãos e entidades da administração pública; 

È Orientar, coordenar e supervisionar as ações de 
auditoria, correição e transparência desenvolvidas 
pelas Unidades Setoriais e Seccionais de Controle 
Interno; 

È Promover o incremento da transparência pública e 
fomentar a participação da sociedade civil para o 
acompanhamento da gestão pública; 

È Receber e adotar as providências necessárias para o 
integral tratamento de denúncias, representações, 
reclamações e sugestões que lhe forem 
encaminhadas; 

È Coordenar a elaboração do relatório sobre a gestão 
e demais atividades institucionais, como parte 
integrante do relatório do órgão central do controle 
interno, nos termos da Lei Complementar nº 102, 
de 17 de janeiro de 2008. 

 
Os órgãos e entidades da administração pública e as 
entidades privadas encarregadas da administração ou 
gestão de recursos públicos estaduais fornecerão as 
informações, os documentos e os processos 
requisitados pela CGE para o cumprimento das 
competências institucionais, salvo nas hipóteses 
expressamente previstas em lei. 
 
O Conselho de Transparência Pública e Combate à 
Corrupção, de natureza consultiva, subordinado à CGE, 
tem como competência propor ao órgão central do 
controle interno do Poder Executivo diretrizes, 
metodologias, mecanismos e procedimentos voltados 
para o incremento da transparência institucional, em 
articulação com a Secretaria de Estado de Planejamento 
e Gestão (Seplag) e com a Secretaria de Estado de 
Fazenda (SEF), com vistas à prevenção da malversação 
dos recursos públicos. 
 
As funções de controle interno estendem-se aos fundos 
especiais instituídos por lei estadual de cujos recursos 
participe o Estado e às entidades nas quais o Estado 
detenha o controle direto ou indireto. 
 
2.2.2 Corpo Técnico  
 
O corpo técnico da CGE é composto por auditores 
internos, agentes e gestores governamentais, bem 
como servidores de outros órgãos e ocupantes de cargo 
exclusivamente de provimento em comissão. O quadro 
de pessoal da CGE, em 31 de dezembro de 2017, 
encontra-se demonstrado a seguir: 
 

 

http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&ceArtigo=74
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&ceArtigo=74
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=102&ano=2008&tipo=LCP
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=102&ano=2008&tipo=LCP
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Composição do quadro de pessoal - Exercício de 2017 

Composição 
Quantidade 

Total 
Auditores 
Internos 

Gabinete 29 15 

Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças 14 0 

Auditoria-Geral 43 38 

Corregedoria-Geral 57 30 

Subcontroladoria de Governo Aberto 16 9 

Total 159 92 

Fonte: CGE. 
Notas: Não foram considerados os funcionários terceirizados. 
 
 

2.3 Unidades Setoriais e Seccionais de 
Controle Interno  

 
Quanto às USCI, as mesmas compreendem as funções 
de auditoria, transparência e correição administrativa e 
integram a estrutura de órgãos e entidades da 
Administração Direta e de Autarquias e Fundações, 
respectivamente. Estas unidades subordinam-se 
tecnicamente à CGE, excetuando-se, no que tange à 

atividade correicional, os que integram a estrutura da 
Advocacia-Geral do Estado, Secretaria de Estado de 
Fazenda, Polícia Civil, Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar. 
 
Neste contexto, a Assessoria de Apoio às Ações de 
Controle Interno (ASACI) tem como competência apoiar 
as atividades das USCI, assim distribuídas: 

 

Unidades Setoriais/Seccionais de Controle Interno nos órgãos/entidades do Poder Executivo Estadual 

Modalidade Unidade Quantidade 

Secretarias de Estado Unidade Setorial de Controle Interno 20(1) 

Órgãos Autônomos Unidade Setorial de Controle Interno 07(2) 

Autarquias Unidade Seccional de Controle Interno 15 

Fundações Unidade Seccional de Controle Interno 13 

Total 55(3) 
 

Fonte:  ASACI/CGE. A data-base do levantamento é 01/02/2018. 

Obs.: Não foram consideradas as Empresas Públicas nem as Sociedades de Economia Mista. 

Notas: (1) As atividades de controle interno na Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Integração do Norte e Nordeste de Minas Gerais 
são executadas pelo chefe da Unidade Seccional de Controle Interno do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de 
Minas Gerais, e as funções da Secretaria Extraordinária de Desenvolvimento Integrado e Fóruns Regionais, pelo da Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão. 

 (2) As atividades de controle interno no Gabinete Militar do Governador são executadas pelo chefe da USCI da Secretaria-Geral. 

 (3) O quantitativo total nos órgãos/entidades (55) refere-se a 51 Unidades individualizadas e à Unidade Integrada de Auditoria (UIA) 
do Sistema Estadual do Meio Ambiente (SISEMA), composta por 4 Unidades (SEMAD, IEF, FEAM e IGAM). 

Não há previsão de Unidade Setorial de Controle Interno no âmbito da CGE, conforme Decreto nº 47.139/2017. 
 
 

Compete ao Controlador-Geral do Estado a indicação, a 
formalização e o encaminhamento, para decisão do 
Governador, do ato de nomeação para os cargos de 
provimento em comissão dos responsáveis pelas 
unidades setoriais e seccionais de controle interno e 
pelas corregedorias e núcleos de correição do controle 
interno do Poder Executivo, conforme artigo 50 da Lei 
22.257, de 27/07/2016.  
 
Os cargos de auditor interno, por sua vez, são lotados no 
Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral, e seu 
exercício se dá nas unidades do Sistema de Controle 

Interno, conforme disposto no art. 6º da Lei nº 15.304, 
de 11 de agosto de 2004. 
 
2.3.1 Avaliação da Estrutura das Unidades 
Setoriais e Seccionais de Controle Interno 
 
a) Objetivo do trabalho  
 
O trabalho promovido pela ASACI, com data base de 
01/02/2018, teve como objetivo geral avaliar a estrutura 
existente nas USCI, em relação aos seus recursos 
humanos, materiais e tecnológicos. O objetivo 
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específico, por sua vez, consistiu em fornecer dados e 
informações aos gestores da CGE sobre as suas 
condições de funcionamento, buscando, a partir da 
compreensão entre a estrutura disponível nas unidades 
e as atividades por elas desempenhadas, aprimorar o 
gerenciamento dos trabalhos. 
 
O escopo do trabalho abrangeu a avaliação de 55 USCI e 
núcleo de auditoria dos órgãos e entidades da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 
Poder Executivo, sendo 51 unidades individualizadas e 1 
referente à Unidade Integrada de Auditoria (UIA) do 
Sistema Estadual do Meio Ambiente (SISEMA), 
composta por 4 unidades: Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), 
Instituto Estadual de Florestas (IEF), Fundação Estadual 
do Meio Ambiente (FEAM) e Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas (IGAM), distribuídos conforme tabela 
anterior. 

Esclareça-se que na data de referência do presente 
levantamento, encontravam-se vagos os cargos de 
Chefes das USCI de 3 órgãos/entidades, razão pela qual 
a estrutura destas unidades não foi considerada, são 
elas: Advocacia Geral do Estado (AGE), Fundação Helena 
Antipoff (FHA) e Agência de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana do Vale do Aço (ARMVA). 
 
b) Situação funcional e nível de escolaridade dos 

chefes das unidades setoriais/ seccionais de 
Controle Interno e dos auditores internos 
integrantes das equipes dessas unidades 

 
Na tabela a seguir, apresenta-se a distribuição dos 
chefes das USCI nos órgãos e entidades em fevereiro de 
2018, 2017 e 2016 por situação funcional. 
 

 

Distribuição dos chefes das unidades setoriais/seccionais de controle interno por 
situação funcional - Exercícios de 2016 a 2018 

2016(1) 2017(2) 2018(3) Situação funcional ς chefes das unidades setoriais/seccionais de controle interno 

53,20 56,00 53,85 Efetivos da carreira de auditor interno/CGE 

23,40 20,00 19,23 Efetivos de outras carreiras do Poder Executivo do Estado/MG 

23,40 24,00 26,92 Recrutamento amplo 

 
O percentual de servidores ocupantes do cargo de 
Auditor Interno responsável pelas USCI, no exercício de 
2018, diminuiu 3,85% em comparação ao exercício de 
2017. Já o número de servidores de recrutamento 
amplo, responsáveis pelas unidades, aumentou, no 
exercício de 2018, em 12,18%. 
 

No tocante ao nível de escolaridade, dos 67 auditores 
avaliados, dos quais 52 são chefes das USCI e 15 são 
auditores internos de carreira que integram equipes nas 
unidades de controle interno, constatou-se que 76,12% 
possuem título de pós-graduação, conforme 
demonstrado na tabela a seguir: 

Distribuição dos chefes das unidades setoriais/seccionais de controle interno e dos 
Auditores Internos por nível de escolaridade ς Exercício de 2017 

Modalidade 
Superior graduação 

Superior 
pós graduação 

Qtde. % Qtde. % 

Secretarias 20 100,00 17 85,00 

Órgãos Autônomos 6 100,00 4 66,67 

Autarquias 14 100,00 11 78,57 

Fundações Públicas 12 100,00 8 66,67 

Auditores internos da carreira em exercício nas equipes de Unidade 15 100,00 11 73,33 

Total de auditores setoriais/seccionais/internos 67 100,00 51 76,12 
 

Fonte: ASACI/CGE 

Nota: Desconsideradas as USCI da AGE, ARMVA e FHA por encontrarem-se desprovidas de chefia. 

 

Fonte: ASACI/CGE.  

Notas: (1) Desconsideradas as USCI da AGE, ARSAE, FHA, FTVM, IDENE, IGAM, SEAP e SEAPA por encontrarem-se desprovidas de chefia. 

 (2) Desconsideradas as USCI da AGE, FHA, FTVM, IGAM e OGE por encontrarem-se desprovidas de chefia. 

 (3) Desconsideradas as USCI da AGE, ARMVA e FHA por encontrarem-se desprovidas de chefia. 
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Em relação à formação acadêmica dos chefes das USCI, 
os cursos de graduação com maior representatividade 
são: Direito (26,92%), Ciências Contábeis (25,00%) e 

Administração de Empresas (21,16%). Somados, esses 
cursos correspondem a (73,08%), enquanto os demais 
representam (26,92%), segundo gráfico a seguir: 

 

Distribuição dos Chefes das Unidades Setoriais/Seccionais de Controle Interno por curso de graduação  

 
Fonte: ASACI/CGE. 

 
c) Recursos humanos nas unidades setoriais e 

seccionais de controle interno em 2018 
 
Comparando o quantitativo total de servidores /  
empregados existentes nas USCI entre os exercícios de 

2004 e 2018, verificou-se aumento de 171, 
correspondente a 109,62% de acréscimo. Em relação ao 
exercício de 2017, houve acréscimo de 1,55% no 
número de servidores. 

 

Número de servidores/funcionários nas unidades setoriais/seccionais de controle interno 

Ano 
Quantidade 

recursos humanos 
Variação % 

(em relação a 2004) 
Variação % 

c/exercício anterior 

2004 156   

2016(1) 248 58,97  

2017(2) 322 106,41 29,84 

2018(3) 327 109,62 1,55 

 
Relativamente à composição numérica das equipes das 
USCI, evidencia-se, na tabela a seguir, que 28,85% 
compõem-se apenas do chefe da USCI, 19,23% possuem 
1 assistente, 21,15% possuem de 2 a 3 assistentes, 

9,62% possuem de 4 a 6 assistentes, 7,69% possuem de 
7 a 10 assistentes e 13,46% possuem mais de 10 
assistentes. 

 

Número de servidores/funcionários por unidade setorial/seccional de controle interno 
Exercício de 2017 

Referência 
Quantidade de USCI 

Secretarias 
Órgãos 

Autônomos 
Autarquias Fundações Total %/Total 

Somente chefe da USCI 4 1 5 5 15 28,85 

1 assistente auditoria 2 2 3 3 10 19,23 

De 2 a 3 assistentes 5 1 4 1 11 21,15 

De 4 a 6 assistentes 4 1 0 0 5 9,62 

De 7 a 10 assistentes 0 0 2 2 4 7,69 

Mais de 10 assistentes 5 1 0 1 7 13,46 

Total 20 6 14 12 52 100,00 

Fonte: ASACI/CGE 
Nota: Desconsideradas as USCI da AGE, ARMVA e FHA por encontrarem-se desprovidas de chefia. 

0
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20
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Administração
de Empresas

Ciências
Contábeis

Direito Outros

21,16

25,00 26,92 26,92

Fonte: ASACI/CGE.  

Notas: (1) Desconsideradas as USCI da AGE, ARSAE, FHA, FTVM, IDENE, IGAM, SEAP e SEAPA por encontrarem-se desprovidas de chefia. 

 (2) Desconsideradas as USCI da AGE, FHA, FTVM, IGAM e OGE por encontrarem-se desprovidas de chefia. 

 
(3) Desconsideradas as USCI da AGE, ARMVA e FHA por encontrarem-se desprovidas de chefia e o titular da USCI do GMG, cujas atividades 
são desempenhadas cumulativamente pelo chefe da USCI da SG. 
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2.3.2 Plano Anual de Auditoria (PAA) das 
Unidades Setoriais e Seccionais de Controle 
Interno 
 

A Assessoria de Apoio às Ações de Controle Interno 
(ASACI/CGE) coordena, anualmente, a elaboração do 
Plano de Atividades de Controle Interno (PACI) 
executado pelas USCI e núcleos de auditoria integrantes 
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo. O 
planejamento anual foi formatado a partir da 
necessidade de sistematizar e padronizar 
procedimentos a serem observados pelas referidas 
unidades, objetivando definir as atividades de auditoria, 
correição e governo aberto e o monitoramento a serem 
realizados no âmbito dos órgãos/entidades integrantes 
do Poder Executivo Estadual. 
 

As ações previstas no PACI têm como foco prioritário: 
 

È prevenção, representada pelas ações de auditoria, 
correição e transparência, ou governo aberto, com 
a implementação, respectivamente, de atividades 
de assessoramento, capacitações e fortalecimento 
de programas de integridade, bem como o estímulo 
ao controle social; 

È detecção, representada pelas ações de auditoria 
destinadas à mitigação de riscos gerenciais, à 
avaliação dos controles internos e prevensão e 
combate à corrupção; 

È repressão, representada pelas ações de correição, 
com foco na prevenção e apuração de ilícitos 
administrativos praticados por servidores e pessoas 
jurídicas. 

 

No exercício de 2017, a partir das orientações contidas 
no documento intitulado ά5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎ do Planejamento 
de Atividades de Controle Interno ς нлмтέΣ foram 
elaborados PACI de 49 unidades setoriais/seccionais de 
controle interno e núcleo de auditoria interna, sendo: 20 
Secretarias de Estado, 13 autarquias, 10 Fundações e 5 
Órgãos Autônomos, e 01 relativo às 4 unidades 
setoriais/seccionais de controle interno que compõem a 
Unidade Integrada de Auditoria (UIA), do Sistema 
Estadual de Meio Ambiente (SISEMA), elaborado 
conjuntamente.  
 

O planejamento das Unidades Setoriais e Seccionais de 
Controle Interno contemplará ações de Governo Aberto, 
Auditoria e de Correição, mediante diretrizes emanadas 
das respectivas unidades da CGE. 
 

Para definição das demandas específicas de cada 
órgão/entidade, a USCI efetuou o levantamento prévio 
dos pontos de auditoria, com avaliação da pertinência, 
conveniência e oportunidade da realização do trabalho. 
Integrou também o PACI a análise de riscos da realização 
do trabalho de auditoria, bem como informações 
relativas à necessidade de recursos (humanos, materiais 
e informacionais). 

 

A capacidade de trabalho das USCI foi estabelecida, para 
o exercício, a partir da disponibilidade de homem/hora.  
 

O PACI/2017 foi estruturado conforme abaixo, 
contemplando as especificidades de cada 
órgão/entidade: 
 

a) Área de Governo Aberto: 
 

È Integridade 

Consiste no apoio ao órgão/entidade na elaboração 
e divulgação dos seus programas de integridade, 
contemplando ações voltadas para os agentes 
públicos, para os cidadãos, para as organizações da 
sociedade civil e para as empresas localizadas no 
Estado. 

È Controle Social 

Ação que se aplica ao mapeamento de programas 
governamentais existentes no âmbito da instituição 
em que haja obrigação legal de instância, colegiado 
e/ou conselho de controle social de políticas 
públicas e avaliar os mecanismos de controle social, 
particularmente onde há descentralização na 
execução das ações pelos municípios. 

È Transparência Passiva 

Elaboração de relatório semestral de 
monitoramento dos pedidos de acesso à 
informação no âmbito da Lei nº 12.527/2011. 

È Transparência Ativa 

Elaboração de relatório anual de monitoramento 
dos links de transparência dos órgãos e entidades 
do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais. 

È Promoção de Ações de prevenção e/ou 
aperfeiçoamento 

Refere-se a capacitações diversas envolvendo a 
temática integridade, assim como prevenção e/ou 
aperfeiçoamento disciplinar, controle social, Lei de 
Acesso à Informação e formação e aperfeiçoamento 
das unidades de Controle Interno em ferramentas 
de transparência ativa e consultas do Portal. 
 

b) Área de Auditoria: 
 

È Auditoria Ordinária 

Ações identificadas por meio da Matriz de Risco da 
CGE e da Matriz específica de cada órgão/entidade, 
bem como de resultados apresentados pelo 
Observatório de Despesas Públicas ς ODP. 

È Auditoria especial 

Ações destinadas à apuração de denúncias, assim 
como demandas da CGE, do Ministério Público, 
dentre outras não previstas na presente estrutura 
de planejamento.  
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È Auditoria Decorrente de Normativos do TCE 

Ações relativas ao exame de Tomada de Contas 
Especial e elaboração do Relatório de Controle 
Interno, que integra a prestação de contas do 
exercício do órgão/entidade e dos fundos 
vinculados. 

È Auditoria Baseada em Risco 

Auditorias destinadas a identificar e mitigar riscos 
em processos críticos. 

È Auditoria Decorrente de Demanda do Dirigente 

Ações oriundas do dirigente máximo do 
órgão/entidade. 

È Monitoramento 

Trabalho de monitoramento e acompanhamento, 
condicionado à ocorrência de fato específico, 
representado pelas seguintes ações: 

¶ Análise da instrução processual e certificação 
dos processos administrativos punitivos que 
concluírem pela inclusão de fornecedores no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar 
e Contratar com a Administração Pública 
Estadual ς CAFIMP.  

¶ Atendimento de consultas técnicas e 
assessoramento às demais unidades do 
órgão/entidade.  

¶ Aplicação e acompanhamento dos Indicadores 
de Auditoria Operacional ς VCD; CDL; CDLCE; CIL 
e CAC ς via Sistema Informatizado de 
Indicadores de Auditoria (SINAU).  

¶ Avaliação da adequação dos procedimentos 
adotados pelos órgãos e entidades no que tange 
à manutenção e ao restabelecimento da 
regularidade jurídica, fiscal, econômico-
financeira e administrativa (CAUC).  

¶ Acompanhamento de diligências e trabalhos 
decorrentes de demandas externas (TCE, CGU, 
TCU, MP, PF). imado o tempo de execução, 
tendo em vista as especificidades de cada 
demanda. 

È Avaliação de Efetividade 

Ações que visam avaliar o cumprimento das 
recomendações contidas nos Relatórios de 
Auditoria. Deverão ser indicados os trabalhos de 
auditoria cujas recomendações serão objeto de 
avaliação. 
 

c) Área de Correição: 
 

È Levantamento e prestação de informações e 
consolidação de dados 

Consolidação de dados e informações acerca dos 
procedimentos disciplinares concernentes ao 

órgão/entidade, conforme planilhas definidas pela 
Corregedoria-Geral/CGE, e encaminhá-los até o 
quinto dia útil do mês subsequente ao término de 
cada bimestre, informando os procedimentos 
disciplinares de maior complexidade, relevância 
e/ou criticidade.  

È Realização de análises pré-processuais 

Realização de análises pré-processuais e diligências 
para formalização de termo de ajustamento 
disciplinar, instauração de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, incluindo a emissão de 
Nota Técnica. 

È Acompanhamento dos trabalhos das comissões 
sindicantes ou processantes 

Acompanhamento dos trabalhos das comissões 
sindicantes ou processantes, esclarecendo 
eventuais dúvidas, acompanhando o cumprimento 
dos prazos acordados, estabelecendo cronograma 
para conclusão, diligenciando para conclusão das 
apurações em tempo razoável e elaborando nota 
técnica depois de concluídos os trabalhos das 
comissões.  
 

d) Ações de capacitação e participação em eventos 
que promovam o fortalecimento das atividades de 
controle interno: 
 

Refere-se à participação em treinamentos 
promovidos tanto pela CGE, como aqueles 
decorrentes da própria iniciativa do chefe da USCI. 
As ações de capacitação e participação em eventos 
deverão estar alinhadas às atividades da USCI, de 
acordo com o seu caráter multidisciplinar e a 
atuação profissional dos servidores. 

 

Em 2017 foram emitidos 1.883 produtos de auditoria 
pelas unidades setoriais, seccionais e núcleos de 
controle interno, compreendendo relatórios de 
auditoria, relatórios de avaliação de efetividade, notas 
técnicas, notas de auditoria, pareceres e cartas de 
recomendação. 
 

3 TRABALHOS DESENVOLVIDOS PELA 
CONTROLADORIA-GERAL DO 

EXERCÍCIO DE 2017 

 

A CGE, no exercício das competências estabelecidas pela 
Lei nº 22.257/16 e pelo Decreto nº 47.139/17, realizou 
as ações expostas a seguir, em atendimento ao inciso VI, 
artigo 8º da Instrução Normativa nº 13/2011 do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais. 
 

As ações da CGE visam o fortalecimento do controle 
interno, atuando no auxílio à gestão por meio de 
avaliações e orientações voltadas ao aperfeiçoamento 
da governança, controle interno, gerenciamento de 
riscos e combate à malversação de recursos públicos, 
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bem como na atuação preventiva em relação à 
ocorrência de ilícitos e de danos ao patrimônio público. 
 
O auxílio à boa gestão dos recursos e na defesa do 
patrimônio público se mostra como uma ação 
indispensável para a efetividade das políticas públicas, 
notadamente em um cenário no qual os recursos se 
mostram limitados ante à crescente demanda de 
serviços públicos. Ademais, a construção de controles 
eficientes, eficazes e efetivos contribuem para assegurar 
a legitimidade dos passivos e a salvaguarda dos ativos, 
promover a eficiência operacional e encorajar a adesão 
às políticas internas.  
 
Dessa maneira, a CGE atua no sentido de contribuir para 
a melhoria da gestão pública do Poder Executivo de 
Minas Gerais, de forma a possibilitar o aprimoramento 
dos controles internos administrativos, evidenciando 
eventuais desvios ao longo da gestão e a geração de 
informações preventivas e oportunas para subsidiar o 
processo decisório das áreas examinadas. Dessa forma, 
a CGE contribui para evitar a ocorrência de danos ao 
erário ou mesmo viabilizar a restituição desses valores. 
 
Importa salientar que com a vigência da Lei 12.846/13, 
também conhecida como Lei Anticorrupção, a CGE 
passou a ter papel indispensável na sanção a pessoas 
jurídicas que praticarem atos lesivos à Administração 
Pública, cujas atribuições são exercidas pela 
Corregedoria-Geral. Conforme o art. 6º do referido 
diploma legal, caso a pessoa jurídica pratique atos 
lesivos poderá ser aplicada multa, no valor de 0,1% (um 
décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do 
faturamento bruto do último exercício anterior ao da 
instauração do processo administrativo, excluídos os 
tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, 
quando for possível sua estimação, bem como a 
publicação extraordinária da decisão condenatória.  
 
Nesta esteira, a Lei Estadual nº 22.257/2016, conferiu à 
CGE a competência de instaurar e julgar investigações 
preliminares e processos administrativos de 
responsabilização de pessoa jurídica pela prática dos 
atos lesivos à administração pública estadual previstos 
no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, bem como celebrar acordos de leniência com 
pessoas jurídicas, cabendo ao Controlador-Geral a 
competência para celebrar acordos de leniência com 
pessoas jurídicas. 
 
Na celebração de acordos de leniência, tem-se como 
cláusula indispensável o ressarcimento integral do dano 
ao erário. Tal fato corrobora a atuação da CGE na 
reparação do patrimônio público, a qual se mostra mais 
eficaz, tendo em vista a celeridade da via administrativa 
e a consensualidade que é peculiar dos acordos de 

leniência, fato que evita a realização de gastos por parte 
do Estado com o ajuizamento de ações de cobrança e 
com a morosidade da tramitação recursal na esfera do 
judiciário. 
 
Neste viés, o Conselho Nacional de Controle Interno ς 
CONACI que representa os órgãos de controle Interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
de Capitais, tem cada vez mais fomentado ações visando 
o fortalecimento do sistema de controle interno e da 
função de auditoria interna no Brasil. Nesse sentido, 
parcerias com instituições, a exemplo do Banco 
Mundial, estão sendo cada vez mais sólidas.   
 
Tendo em vista que é estratégia do Banco Mundial 
ajudar os países a melhorar sua capacidade econômica 
e, considerando que o controle interno é um dos 
principais pilares para a efetividade das políticas 
públicas, a CGE-MG foi avaliada pelo Banco Mundial em 
2015 para identificação da capacidade e da efetividade 
da auditoria interna como contribuinte para a 
governança da Administração Pública. 
 
A partir disso, a CGE, por meio da Auditoria-Geral e da 
Subcontroladoria de Governo Aberto, vem 
intensificando a implementação de ações para auxiliar 
os gestores no processo de tomada de decisão, a 
exemplo da gestão de riscos, visando apoiar o 
cumprimento da missão e dos objetivos dos órgãos e 
entidades, para que se possa gastar o menor recurso 
financeiro possível na prestação de um serviço de boa 
qualidade. Acrescente-se, ainda, que ações estão sendo 
adotadas para elevar o grau de maturidade da CGE, 
como órgão de controle, a partir do Modelo IA ς CM 
(Internal Audit Capability Model), com o objetivo maior 
de adicionar valor e melhorar as operações dos órgãos e 
entidades.  
 
No que tange à responsabilização, na esfera 
administrativa, de pessoas jurídicas que pratiquem atos 
lesivos à Administração Pública, prevista na Lei 
Anticorrupção Empresarial (Lei nº 12.846/2013) e no 
Decreto nº 46.782/2015, a Corregedoria-Geral tem 
buscado fortalecer a estrutura e capacitar seu corpo 
técnico para atuar, de maneira eficaz e eficiente, na 
responsabilização de pessoas jurídicas. 
 
3.1 Auditoria-Geral 
 
A Auditoria-Geral (AUGE), com atribuições de coordenar 
as atividades de auditoria e fiscalização no âmbito do 
Poder Executivo, visando o aperfeiçoamento da gestão 
pública e a prevenção e combate à corrupção, realizou 
72 trabalhos no exercício de 2017, que se encontram 
relacionados no quadro resumo a seguir, por produto, e 
enumerados no Apêndice I. 

 

  



16 

Quantitativo de trabalhos de auditoria, por produto ς exercício de 2017 

Produto Quantidade 

Relatório de Auditoria 15 

Relatório de Avaliação de Efetividade 11 

Nota de Auditoria 21 

Nota Técnica 14 

Mapa de Constatação (*) 11 

Quantidade Total 72 

Nota: (*) Para fins de registro do quantitativo de Mapas de Constatações emitidos no ano-exercício 
sob análise, não foram considerados aqueles cujos Relatórios já foram entregues ao Auditado. 

 
Nessa perspectiva, outras ações também foram 
realizadas pela AUGE, como: 
 

È Interlocução técnica com Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais: Diretoria de Controle 
Externo Estadual; Diretoria de Fiscalização de Atos 
de Pessoal; SURICATO e Escola de Contas; Tribunal 
de Contas da União - MG e Controladoria-Geral da 
União ς MG; 

È Interlocução com o Núcleo de Estatística e 
acompanhamento da Despesa de Pessoal - SEPLAG: 
Cooperação Técnica; 

È Acompanhamento das considerações e 
recomendações apresentadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado, no tocante às contas anuais do 
Governador; 

È Entrevistas com gestores para elaboração do 
planejamento anual de auditoria: Contadoria Geral 
ςSEF; Subsecretaria de Gestão de Pessoas-SEPLAG; 
Subsecretaria do Centro de Serviços 
Compartilhados ς SEPLAG; Núcleo de Estatística e 
acompanhamento da Despesa de Pessoal; 

È Atendimento às USCI; 

È Esforços empreendidos para capacitação da equipe 
e das USCI e atendimento a demandas do Ministério 
Público; 

È Participação em grupos de trabalho: Normas de 
Auditoria (CONACI); Desaparecimento de bens 
(Corregedoria/CGE-MG); Minuta de capítulo de lei 
sobre Controle e Integridade (ENCCLA); Plano de 
Integridade; IA-CM ς Modelo de Avaliação da 
Auditoria Interna desenvolvido pelo Banco Mundial; 

È Promoção de Seminário de Prestação de Contas, em 
conjunto com o Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais, no Auditório JK/CAMG, no dia 
05/09/2017; 

È Palestra sobre Cronologia de Pagamentos para as 
USCI; 

È Atendimento a solicitações da Corregedoria da CGE 
acerca dos trabalhos elaborados na Diretoria; 

È Atuação conjunta com a COGE em Investigação 
Preliminar que visa apurar possíveis irregularidades 
de pessoas jurídicas objeto de relatórios de 
auditoria; 

È Atendimentos a auditores, tomadores de contas e 
assessores de gabinete dos órgãos e entidades;  

È Apoio no atendimento à determinação do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais no Acórdão n° 
862.691 para que a Controladoria-Geral do Estado 
realizasse levantamento de informações sobre 
convênios, prestações de contas e apurações de 
dano ao erário; 

È Interlocução técnica com a Superintendência 
Central de Convênios e Parcerias da Secretaria de 
Estado de Governo; 

È Apresentação sobre tomada de contas especial aos 
servidores da FHEMIG; 

È Ganhadora do Prêmio de Órgão de Controle do Ano 
pelos Trabalhos desenvolvidos em Parcerias 
Públicas e Privadas. 

Os arquivos magnéticos dos documentos técnicos 
constantes no Apêndice I compõem este Relatório de 
Controle Interno como Anexo, exceto os mapas de 
constatações, em função do processo de auditoria ainda 
estar em curso.  
 
3.2 Corregedoria-Geral 
 
Com a edição do Decreto nº 47.139 de 24 de janeiro de 
2017, a Corregedoria-Geral adotou diretrizes para 
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promover maior integração entre a Corregedoria-Geral 
(COGE), as USCI do Estado, visando apoiá-los nas ações 
correcionais e subsidiá-los na orientação dos gestores, a 
fim de que esses atuem preventivamente à ocorrência 
de ilícitos administrativos ou desvios de conduta de 
agentes públicos ou de empresas.  
 
O estreitamento de relação entre Órgão Central, as 
USCI, aliado ao foco preventivo das ações correcionais 
representam avanço significativo na direção da missão 
da CGE de trabalhar para agregar valor ao serviço 
público e aprimorar a gestão pública estadual, tendo 
entre seus principais compromissos a prevenção e o 
combate à corrupção.  
 
Nessa perspectiva, a COGE atuou para o fortalecimento 
das diretrizes de prevenção, fiscalização e de repressão 
das ações correcionais, conforme exposto a seguir: 
 

È Auxiliou nos julgamentos dos procedimentos 
disciplinares, efetuando uma força tarefa em 
conjunto com o Núcleo de Apoio Técnico, emitindo 
96 (noventa e seis) pareceres de julgamento em 
procedimentos disciplinares, apesar de não estar 
estritamente relacionada à sua competência; 

È Empreendeu esforços para analisar os expedientes 
que deram entrada na superintendência em 2015 e 
2016 e estavam pendentes de análise, face ao 
grande número de visitas técnicas correcionais 
efetivadas nos anos de 2015 e 2016, que 
culminaram em um grande número de expedientes 
para análise preliminar; 

È Analisou em tempo razoável as demandas 
recebidas no ano de 2017; 

È  Analisou procedimentos avocados pela COGE para 
providências, principalmente, da Secretaria de 
Estado de Administração Prisional, face à 
reestruturação da USCI daquela Secretaria devido a 
extinção da Corregedoria daquela Pasta e a criação 
e estruturação do Núcleo de Correição 
Administrativa. 

 
Portanto, ao longo de 2017, o número de análises 
preliminares foi crescente e o número de instaurações 
diminuiu, posto que as USCI passaram a efetuar a 
apuração das irregularidades simples, cabendo a COGE 
promover a supervisão dos trabalhos dessas Unidades e 
a análise das irregularidades mais graves 

 
Análises Realizadas 

 
 

Resultados das Análise 

 
 
 

Em continuidade às diretrizes de 2016, atuou-se na 
implementação de mais núcleos de correição 
administrativa nas USCI, tendo ocorrido tratativas com 
as USCI da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão e do Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Minas Gerais ς IPSEMG cujas resoluções 
deverão ser publicadas no decorrer de 2018. Com a 
finalidade de viabilizar a apuração dos ilícitos 
administrativos no âmbito da Secretaria de Estado de 
Educação foi publicada a Resolução Conjunta CGE/SEE 
nº 01/2017, que disciplinou a utilização da 
videoconferência para instrução processual dos 
procedimentos administrativos disciplinares no âmbito 
daquela Secretaria. 
 
Elaborou-se os relatórios bimestrais de consolidação dos 
trabalhos desenvolvidos por cada USCI a fim de 

acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelas Unidades 
e pelos Núcleos de Correição Administrativa; levantar as 
suas dificuldades, os ilícitos recorrentes nos 
órgãos/entidades do Poder Executivo; avocar 
procedimentos e planejar ações preventivas no âmbito 
do Estado. Para o ano de 2018, a periodicidade dos 
relatórios das USCI passou a ser quadrimestral, 
conforme dispôs a Instrução de Serviço COGE nº 
02/2018. 
 
Para auxiliar na disseminação do regime disciplinar no 
âmbito estadual, foram realizados 05 (cinco) eventos, 
capacitando 324 servidores. E na consecução em dar um 
atendimento mais direcionado às USCI, foram realizados 
treinamentos, reuniões de alinhamento e de orientação 
às USCI. 

 

  

TIPO DE ANÁLISE FINALIZADO Média de FINALIZAÇÃO (dias)

Análise consultiva 137 23

Análise prévia 447 118

Investigação preliminar 11 346

Pós-processual 96 60

Processual 5 293

TOTAL 696 96

Avocado COGE 27 3,8%

ARQUIVADA 194 27,4%

ENC P/ PROVIDÊNCIAS NA USCI 214 30,2%

FINALIZADAS 134 18,9%

FORMALIZAÇÃO DE TAD 8 1,1%

INSTAURAÇÃO DE  PROCESSO 96 13,5%

INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA 31 4,4%

TRAMITADO NA CGE 5 0,7%

TOTAL 709

RESULTADOS das ANÁLISES TOTAL %
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Capacitações 

 
 

Reuniões com as USCI 

ÁREA 
ATUAÇÃO 

DATA DA 
REUNIÃO 

ÓRGÃO 
ENVOLVIDO 

PAUTA DA REUNIÃO 

E
C

O
N

Ô
M

IC
A 

11/05/2017 SISEMA 
Reunião no dia 11/05/2017, sobre a adequação da folha de pagamento de servidor do 
NUCAD/SISEMA. 

24/05/2017 SISEMA 
Reunião no dia 24/05/17, para elaboração de diretrizes do escopo do trabalho de auditoria 
com repercussão disciplinar 

25/05/2017 IMA 
Reunião decorrentes do acompanhamento bimestral de janeiro/fevereiro de 2017, para 
informa sobre a necessidade de encaminhamento a COGE de expedientes prescritos naquela 
Unidade 

26/05/2017 IMA 
Reunião com a Auditora Chefe do IMA sobre orientações correcionais diante do mapeamento 
realizado na auditoria 

26/05/2017 SEPLAG 

Reunião para orientar sobre preenchimento das Planilhas, análise de expedientes com 
possibilidade de avocação pela CGE, avaliação das horas destinadas para Correição no PACI 
(Plano Anual de Controle Interno), avaliação do fluxo das demandas que são recebidas na 
SEPLAG, sugestão por parte da USCI de construir uma instrução normativa sobre a efetividade 
das penalidades que forem aplicadas no âmbito da Unidade. 

31/05/2017 SECCRI 
Reunião para Informações e orientações sobre ajustamento disciplinar de servidor para que 
seja formalizado pelo RH da SECCRI e homologado pelo titular da SECCRI. Após a homologação 
o titular da pasta deverá dar ciência à PRODEMGE 

01/06/2017 SEMAD 
Reunião com a Chefe de Gabinete da SEMAD - sobre palestra em julho e ameaças praticadas 
por servidor daquela Secretaria 

09/06/2017 EPAMIG Reunião sobre tratamento das planilhas daquela Unidade 

09/06/2017 SECCRI 
Reunião com a UCI/SECCRI sobre orientações exarada no Parecer SAC/ECONOMICA Nº 
16/2017 referente a situações da extinta IOF. 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
.E

N
S

IN
O

 

08/05/2017 UEMG Reunião sobre irregularidades na UEMG 

11/05/2017 SEE Reunião sobre dúvidas da Chefe do NUCAD/SEE. 

26/05/2017 SEDECTES 
Reunião sobre NT Nº 1220.XXXX.11 - Contratação com a Fundação Renato Azeredo, referente 
aos contratos nº 004, 036 e 037 

13/06/2017 SETOP 
Reunião sobre Convênio entre a SETOP e Município de Sete Lagoas, em que notícias de 
irregularidades cometidas pela Assessoria Jurídica e área técnica 

22/06/2017 SEPLAG 
Reunião sobre Processo Administrativo Disciplinar para servidor em estágio probatório e não 
comparecimento às perícias convocadas 

27/06/2017 DEER 
Reunião sobre treinamento ao estagiário do DEER, orientação quanto ao preenchimento da 
planilha 

S
O

C
IA

L 

23/05/2017 IPSM 

Reunião sobre informações de Investigação Criminal envolvendo denúncias de irregularidades 
ocorridas naquela Entidade, Pregão Eletrônico n° 10/2014 ς contratação de empresa para 
prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado nos prédios 
do IPSM; possível superfaturamento 

25/05/2017 SEESP 
Reunião para verificar informações sobre conduta irregular de servidor envolvido em possível 
fraude em licitação 

20/06/2017 DEOP Reunião sobre BDI e licitações com o Diretor de Auditoria e Licitações 

26/06/2017 FJP Reunião sobre Relatório de Auditoria nº 1270.1468.16/SEC 

 
 

No que se refere aos processos administrativos 
disciplinares que envolvem a responsabilização dos 
agentes públicos, o exercício de 2017 teve início com um 
montante de 149 apurações disciplinares em curso; 
durante o exercício foram instauradas 152 e concluídas 
119 apurações, encerrando-se o exercício com 190 

apurações disciplinares em andamento na COGE. Nesse 
contexto, houve um acréscimo de 41 processos em 
tramitação (27,52%), em função do volume de 
processos que se encontravam em analise referente a 
exercícios anteriores. 

CAPACITAÇÃO ÓRGÃO CAPACITADO MÊS CAPACITADOS 

Curso de apuração de Ilícitos AdministrativosSEE Março 72

Curso de apuração de Ilícitos AdministrativosDEMAIS ÓRGÃOS Abril 110

Curso de apuração de Ilícitos AdministrativosIPEM Setembro 15

Curso de apuração de Ilícitos AdministrativosSEESP Outubro 40

Curso de apuração de Ilícitos AdministrativosSEAP Novembro 87

324TOTAL             
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Processos instaurados x concluídos ς 2017 

 
 
 

Note-se que a partir da edição da Lei n° 22.257/2016, 
posteriormente regulamentada pelo Decreto n° 
47.139/2017, a CGE adota como diretriz que 
irregularidades de baixa complexidade são apuradas 
pelos próprios órgãos/entidades, através das USCI, 
cabendo a COGE promover a supervisão dos trabalhos; 
conquanto as irregularidades de média e alta 

complexidade são apuradas pela própria CGE. Dessa 
forma, houve uma inversão do grau de complexidade 
dos processos instruídos no âmbito da COGE/CGE, 
havendo uma parcela residual de apenas 9% de 
processos de baixa complexidade, conforme gráfico a 
seguir. 

 
Complexidade dos Processos Conduzidos pela Própria CGE 

  
 
 
A CGE trabalha com uma meta de redução do prazo 
médio de conclusão dos processos (máximo de 365 
dias). Todavia, em função do passivo existente na 
instauração e condução de processos antigos, não foi 
possível alcançar a meta no exercício de 2017. O prazo 
médio de condução dos processos administrativos no 
exercício foi de 585 dias. 
 
Nesse contexto, outra meta perseguida foi a conclusão 
dos processos antigos, assim entendidos os instaurados 

até o exercício de 2015. Conforme se verifica no quadro 
a seguir, houve uma redução de 93% do número de 
procedimentos instaurados até o exercício 2015, 
restando apenas 4 processos instaurados para 
conclusão. Ressalta-se que destes 4 processos, 
1 encontra-se sobrestado (PAD 51/2012) por decisão 
judicial, os demais serão concluídos no exercício 
de 2018. 

 

  

ENTREGUE

INSTAURADOSAVOCADOS CONCLUÍDOS

JANEIRO 149 1 14 2 5 161

FEVEREIRO 161 6 6 11 162

MARÇO 162 1 15 1 9 170

ABRIL 170 5 2 7 170

MAIO 170 21 15 11 195

JUNHO 195 13 1 16 193

JULHO 193 15 1 9 200

AGOSTO 200 1 12 189

SETEMBRO 189 8 1 4 194

OUTUBRO 194 12 1 14 193

NOVEMBRO 193 8 12 189

DEZEMBRO 189 9 1 9

8 127 25 119TOTAL GERAL
190

RECEBIDO INÍCIO DO 

PERÍODO

FIM DO 

PERÍODO
MÊS 

REABERTURA 

DE INSTRUÇÃO

ALTA
24%

MÉDIA
36%

BAIXA
40%

SITUAÇÃO EM MARÇO/2016

ALTA
34%

MÉDIA
56%

BAIXA
9%

SITUAÇÃO EM DEZEMBRO/2017
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Conclusão de processos instaurados até 2015 

EM CURSO ATUALIZAÇÃO
COMISSÕES 

NA CGE

COMISSÕES 

PARCEIRAS
TOTAL VARIAÇÃO

JANEIRO 42 16 58

FEVEREIRO 40 14 54

MARÇO 33 10 43

ABRIL 32 8 40

MAIO 25 6 31

JUNHO 19 5 24

JULHO 15 3 18

AGOSTO 13 2 15

SETEMBRO 12 2 14

OUTUBRO 11 2 13

NOVEMBRO 8 2 10

DEZEMBRO 3 1 4

-93%
 Instaurados até 

2015

 
 
Em 2017 a CGE concluiu 26 sindicâncias administrativas, das quais 17 decisões convergiram para instauração de novos 
t!5Ωǎ όсрΣп҈ύ. 
 

Decisões das Sindicâncias instauradas pela CGE 

 
 

No mesmo período, do conjunto de Processos Administrativos Disciplinares (PAD) instaurados e conduzidos no âmbito 
da CGE, foram proferidas 306 decisões, distribuídas conforme demonstrado a seguir: 
 

Decisões dos processos instaurados/avocados pela CGE 
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Quanto aos procedimentos conduzidos por outros órgãos, em 2017, a CGE decidiu 107 procedimentos administrativos, 
ensejando a aplicação de 78 expulsões, conforme demonstrado a seguir. 
 

Decisões dos procedimentos conduzidos nos demais órgãos e decididos pela CGE 

 
 
 
Em relação à responsabilização, na esfera 
administrativa, de pessoas jurídicas que pratiquem atos 
lesivos à Administração Pública, prevista na Lei 
Anticorrupção Empresarial (Lei nº 12.846, de 2013) e no 
Decreto nº 46.782, de 2015, a COGE tem buscado 
fortalecer a estrutura e capacitar seu corpo técnico para 
atuar, de maneira eficaz e eficiente, na 
responsabilização de pessoas jurídicas. Em que pese a 
limitação de pessoal e as dificuldades inerentes à 
aplicação dessa nova Lei, a COGE promoveu, em 2017, 
ações voltadas à melhoria das atividades, como a 
participação de seus servidores em capacitações, fóruns 
e seminários sobre a matéria. Realizou, também, 
encontros com comissões de órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual que apuram irregularidades 
eventualmente praticadas por pessoas jurídicas em 
procedimento licitatórios e na execução contratual. 
Nestes encontros, mostrou-se oportuno discutir e levar 
às comissões a compreensão das semelhanças e 
diferenças entre dois sistemas de responsabilização de 
pessoas jurídicas: um previsto na legislação geral de 
licitações e contratos (Lei nº 8.666/1993 e Lei Estadual 
nº 14.167/2002) e outro na Lei Anticorrupção 
Empresarial (Lei nº 12.846, de 2013). Isto porque, ao 
prever penalidades distintas, o fato ilícito praticado por 
pessoa jurídica contra a Administração Pública que 
venha ser apurado em um sistema poderá ensejar a 
responsabilização decorrente do outro sistema.  
 
Além disso, a CGE instaurou, em 2017, 4 processos 
administrativos de responsabilização ς PAR e 3 
investigações preliminares ς IP, relativos às pessoas 
jurídicas, com base na Lei nº 12.846, de 2013. 
Considerando todos os feitos desta natureza conduzidos 
desde 2015, a COGE instaurou 15 PAR e 7 IP, tendo 
concluído 1 PAR (transitado em julgado administrativo) 
e 3 IP. 
 

3.3 Governo Aberto 
 
Área gerenciada pela Subcontroladoria de Governo 
Aberto (SGA), que tem como competência, definida pelo 
Decreto nº 47.139/2017, promover, no âmbito do Poder 
Executivo, o incremento da transparência pública, o 
fomento à participação da sociedade civil e o 
fortalecimento da integridade no setor público e 
privado. 
 
No ano de 2017, a SGA fortaleceu suas ações 
preventivas por meio da publicação do Decreto Estadual 
nº 47.185, de 13 de maio de 2017, que institui o Plano 
Mineiro de Promoção da Integridade (PMPI).  
 
3.3.1 Promoção da integridade 
 
As ações de promoção da integridade realizadas pela 
SGA foram essencialmente baseadas na consolidação do 
Plano Mineiro de Promoção da Integridade (PMPI), em 
nível estadual, e no fortalecimento do ambiente de 
integridade no próprio órgão, junto ao corpo funcional e 
parceiros institucionais e comerciais.  
 
As diretrizes para o desenvolvimento do PMPI dispõem 
sobre ações de aprimoramento da cultura da ética, 
transparência e accountability, estruturas de 
governança, gestão de riscos, conformidade 
(compliance) e adoção de outras medidas de prevenção 
de atos ilícitos. A norma prevê que essas ações sejam 
consolidadas em planos de integridade específicos da 
própria CGE e de todos os órgãos e entidades ς 
estabelecidos com o engajamento de equipes, gestores 
e dirigentes e cujas ações solucionem gargalos e/ou 
catalisem oportunidades característicos de cada setor. 
 
A SGA é a principal instância de consulta a diretrizes 
sobre a organização de planos de integridade específicos 
e, por isso, em 2017, a equipe dedicou boa parte das 
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horas de trabalho a atuar de forma consultiva às 
diversas áreas. A consultoria ocorreu via reuniões 
presenciais, visitas institucionais ou por assistência 
remota e foi feita junto às equipes designadas para 
implementar os planos nos órgãos e entidades. 

Realização do Diagnóstico de Integridade, Controle 
Social e Transparência dos órgãos e entidades em 
parceria com as Unidades Setoriais e Seccionais de 
Controle Interno: 

 
 

 
 
 

È Criação do Grupo de Trabalho (GT) para a 
elaboração do Plano de Integridade da CGE e 
primeiras ações: 

¶ GT instituído pela Resolução CGE nº20/2017; 

¶ Reuniões para discutir os eixos de integridade 
no âmbito da CGE; 

¶ Workshop de Governança e Comprometimento 
da Alta Administração.  

È Desenvolvimento de ações relacionadas à 
promoção da ética: 

¶ Publicação do Código 
de Conduta Ética do 
Servidor em Exercício 
na Controladoria-
Geral do Estado e nas 
Unidades Setoriais e 
Seccionais de 
Controle Interno do 
Poder Executivo do 
Estado de Minas 
Gerais - Resolução 
CGE nº 25/2017; 

¶ Parceria com o Conselho de Ética Pública 
(CONSET): revisão do Código de Conduta Ética; 
participação em fóruns e reuniões; 
disseminação de questões sobre ética; 
divulgação do PMPI; capacitação de novos 
membros das comissões; 

¶ Fomento à renovação da Comissão de Ética da CGE por 
meio de instâncias de governança participativa e evento 
de posse e assinatura de Termo de Compromisso. 

È Acompanhamento de visitas técnicas aos órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual em 
parceria com a Assessoria de Apoio às Unidades 
Setoriais e Seccionais de Controle Interno (ASACI); 

È Idealização e definição de conceito e estratégia para 
a Campanha de Integridade; 

¶ Realização de eventos de formação e 
sensibilização, com cursos e palestras que 
trataram de assuntos relacionados ao PMPI - 
mais de 1400 pessoas alcançadas. Principais 
eventos realizados no ano: 

  
























































































































































